
2º BARÓMETRO RECUPERAÇÃO VERDE
Uma análise da ANP|WWF sobre o plano de recuperação da economia e a proteção do ambiente.

1. PORQUE É QUE DECIDIMOS CRIAR ESTE BARÓMETRO?

A ANP|WWF desenvolveu um barómetro para avaliar e acompanhar as 
opções de investimento do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) 
português em termos ambientais, e facilitar a compreensão de todos 
os cidadãos sobre o que está em causa neste plano. Muitos dos in-
vestimentos indicados no PRR, no total de 13,9 mil milhões de euros, 
terão impactos no ambiente, a curto, médio e longo prazo. A aplicação 
destes fundos será determinante para o futuro ambiental, social e eco-
nómico do país.

2. O QUE É O BARÓMETRO?

O barómetro classifica as medidas propostas no PRR entregue em 
Bruxelas com um código simples: verde para o que deve ser mantido 
como está, amarelo para o que deve ser alterado/melhorado, e ver-
melho para o que deve ser excluído. Para chegarmos a este código, a 
ANP|WWF analisou as principais medidas propostas com relevância 
ambiental nas nossas áreas de conhecimento, escrutinando assim cer-
ca de 30% do investimento previsto. 

3. COMO É QUE O BARÓMETRO VAI SER UTILIZADO?

Para além de disponibilizá-lo ao público, a ANP|WWF irá ainda parti-
lhá-lo com as autoridades relevantes envolvidas na negociação do PRR 
de Portugal. Queremos que oiçam a nossa e a vossa voz, para que os in-
vestimentos que se venham a decidir estejam melhor alinhados com a 
recuperação económica justa e sustentável defendida por mais de 100 
organizações e pessoas. Iremos fazer uma nova edição do barómetro 
com a versão final do PRR, cuja aprovação está prevista o mais tardar 
em abril de 2021. Se forem conhecidas novas versões intermédias, o 
barómetro será atualizado.

NOTA: O que é o Plano de Recuperação e Resiliência (PRR)?
Na sequência da pandemia da COVID-19, a União Europeia criou linhas de apoio à recuperação económica. Para ter acesso a este fundo, cada Estado-Membro tem de apresentar a sua 
proposta de Plano de Recuperação e Resiliência, e negociá-la com a Comissão Europeia. O governo português encarregou inicialmente o Prof. António Costa Silva de elaborar uma Visão 
Estratégica para o Plano de Recuperação Económica de Portugal 2020-2030. Para a elaboração da sua proposta, António Costa Silva reuniu com inúmeras entidades e organizações, 
incluindo ONGs de ambiente como a ANP|WWF. 
A proposta foi apresentada publicamente em 21 julho de 2020, tendo entrado em processo de consulta pública até 21 de agosto. Foram recebidos mais de 1000 contributos de organi-
zações e cidadãos, e a 15 de setembro António Costa Silva apresentou publicamente um sumário dos contributos recebidos. A 15 de outubro Portugal foi o primeiro Estado-Membro a 
entregar à Comissão Europeia a sua proposta de Plano de Recuperação e Resiliência - Recuperar Portugal 2021-2026, que foi objeto do primeiro barómetro da ANP|WWF.
Uma síntese atualizada do Plano foi posta novamente a consulta pública entre 16 de fevereiro e 1 de março de 2021.
 

ANÁLISE DO 2º BARÓMETRO
Abaixo explicamos a nossa perspetiva sobre cada um dos pontos que consideramos que deve ser 
mantido, mudado ou eliminado.

Gestão de recursos hídricos - Continua a aposta em mais barragens, que não são a solução 
para a escassez de água no País. A ANP|WWF considera essencial uma aposta no restauro 
ecológico de linhas de água degradadas, e manutenção das que apresentam boa qualidade 
ambiental, aumentando a sua resiliência aos períodos de cheia e seca, e a sua capacidade 
natural de retenção e infiltração de água.

Plano de eficiência hídrica do Algarve - Apesar de o Plano assentar numa priorização corre-
ta da gestão da procura em detrimento do aumento da oferta, estão a ser estudadas várias 
opções que vemos com bastante preocupação. Desconhecem-se ainda as ações concretas 
que virão a ser preconizadas no âmbito do reforço da oferta, mas vemos como grave a pos-
sível construção de quaisquer das barragens em estudo, nomeadamente na Ribeira da Fou-
pana (bacia hidrográfica internacional do Guadiana).
Acresce que vemos com alguma preocupação a ideia de reforçar as afluências à albufeira 
de Odeleite através de uma captação no rio Guadiana (Pomarão)  esta opção depende dum 
transvase com impactos ambientais graves e de alcance desconhecido. Por princípio, retirar 
água num rio para abastecer outro retira água necessária a um ecossistema, o que gera pro-
blemas de funcionamento e qualidade dos ecossistemas.

Barragem do Pisão - Este projeto não deve ser objeto de qualquer subvenção por parte do 
Mecanismo Europeu de Recuperação e Resiliência. Não se encontra suficientemente justifi-
cada a necessidade de construir uma albufeira para abastecimento público na região, exis-
tindo outras soluções que podem proporcionar reservas suplementares para abastecimento 
público aos municípios indicados; é um fator de intensificação agrícola que acarreta graves 
riscos ambientais; será promotor de perda de biodiversidade muito relevante causada pela 
construção do espelho de água que vai destruir habitats ripícolas, levando também à des-
truição de áreas ocupadas por montado, paisagem ameaçada em Portugal; gera ainda mais 
procura e pressão sobre o recurso água, num contexto de enorme escassez motivado pelas 
alterações climáticas; a construção desta barragem contraria o disposto nas Recomendações 
da Comissão para o plano estratégico da PAC de Portugal, que explicita a necessidade de 
“Intensificar os esforços para reduzir as pressões de captação de água e alcançar uma gestão 
sustentável da água que esteja em consonância com a DQA, através da (…) da promoção 
de soluções que incluam medidas baseadas na natureza e medidas de retenção natural das 
águas” (p.7-8); carece de justificação o argumento de que a construção do empreendimento 
seja um sistema de resposta integrada exigido por situações de risco.

ÁGUA

https://www.publico.pt/2020/04/20/sociedade/opiniao/manifesto-recuperacao-economica-justa-sustentavel-portugal-1913075
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDAytAQAziD%2fFAUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDAxNwAAXkP0PwUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNDAzNgMAAfd%2fsQUAAAA%3d
https://wwfeu.awsassets.panda.org/downloads/balanco_e_tendencias.pdf
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/documento?i=plano-de-recuperacao-e-resiliencia-recuperar-portugal-construindo-o-futuro
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020SC0398&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020SC0398&from=PT


Cluster do Mar dos Açores - Não fica claro se o cluster dos Açores servirá para preparar uma 
futura exploração de recursos minerais em mar profundo. Esta possibilidade deve ser clara-
mente excluída do âmbito deste cluster. Em vez disso, Portugal deve: fortalecer a investigação 
e desenvolvimento de programas de demonstração para ampliar a energia eólica offshore, 
proteger a biodiversidade, e permitir que outras tecnologias de energias renováveis oceâni-
cas, como marés, ondas e energia solar flutuante, contribuam para a descarbonização; estabe-
lecer uma agenda de investigação internacional e uma cronologia, em conjunto com a Década 
das Nações Unidas para a Ciência Oceânica, para gerar e sintetizar dados científicos de alta 
qualidade sobre o fundo do mar. 

Ausência de referência ao papel do oceano na recuperação - lendo e relendo as 143 páginas 
do PRR português é de algum modo surpreendente para um País como Portugal que apenas se 
encontre um único projeto ligado à economia do mar. É um contrassenso e só assim se explica 
a razão do Governo não ter organizado, à semelhança de outros Ministérios, seminários liga-
dos ao mar e pescas para discussão prévia do PRR português.  O Governo tem vindo a público 
defender que a recuperação económica também passa pela “Economia Azul sustentável”, ou 
seja, uma recuperação que passe pela biotecnologia azul, energias renováveis oceânicas e 
pela alimentação com origem no mar sustentável. Considerando estas premissas, é incom-
preensível que a Economia Azul, Ciências do Mar e o ordenamento do espaço marítimo não 
estejam mais presentes PRR. O plano deve incluir iniciativas centradas no papel do oceano na 
recuperação sustentável, alinhadas em 3 eixos: proteger e recuperar a vida marinha; planear e 
transitar para uma economia circular e sustentável; liderar a agenda internacional do oceano. 

Foi isto que defendemos na nossa declaração conjunta com a Fundação Oceano Azul “Um 
Oceano Saudável Para Uma Recuperação Económica Sustentável em Portugal”.

OCEANOS E PESCAS
Florestas - A ANP|WWF vê como muito positivo o Governo prever um apoio às nossas flo-
restas no valor de 665 milhões de euros, para a transformação da paisagem dos territórios 
vulneráveis, com investimento em meios de combate a incêndios e na melhoria do cadastro 
do território.

Agenda de investigação e inovação para a sustentabilidade da agricultura, alimentação e 
agroindústria - A inclusão desta componente também causa preocupação. Para a ANP|WWF 
esta agenda deve (i) promover a transformação dos sistemas de produção alimentar através 
do incentivo a formas de produção mais sustentáveis, ao invés de apoiar praticas agrícolas 
como a intensificação e sobreprodução agrícolas; (ii) promover a agricultura que preserve e 
restaure os recursos naturais e serviços do ecossistema, sem comprometer a soberania ali-
mentar; (iii) promover e apoiar cadeias curtas de produção e abastecimento, e valorizando o 
mais possível a produção local de variedades autóctones, tradicionais e produzidas através de 
sistemas produtivos sustentáveis; (iv) incentivar à criação, manutenção e monitorização de ha-
bitats semi-naturais nas explorações agrícolas; (v) apoiar a adoção de boas práticas de registo 
e digitalização dos procedimentos agrícolas adotados; (vi) promover a certificação florestal e 
o pagamento dos serviços dos ecossistemas como forma de possibilitar a comercialização dos 
bens sem mercado e garantir a viabilidade económica das exploração florestais; (vii) promover 
a bioeconomia florestal e a valorização adequada dos produtos florestais não-lenhosos funda-
mentais para que estejam mais pessoas a tempo inteiro na florestas (resinagem, medronho, 
etc.). 

Emprego Verde para o restauro da biodiversidade - a ausência de medidas específicas de 
incentivo à criação de emprego verde alinhadas com a proteção da biodiversidade é infe-
lizmente uma das imagens de marca do Plano de Recuperação e Resiliência. Para além da 
proposta não refletir preocupação com a proteção da base biofísica da nossa sociedade e da 
nossa economia, tanto em terra como no mar, que deveria ser um pilar fundamental da re-
cuperação económica (Áreas Protegidas, Rede Natura 2000, soluções baseadas na natureza, 
poderiam ser todas importantes alavancas da recuperação económica), a proposta é omissa 
na componente de geração de emprego verde para fomentar a atividade económica em áreas 
de menor densidade populacional, contribuindo nos próximos 2-3 anos para melhorar impor-
tantes indicadores sociais e ambientais nacionais – emprego, água, biodiversidade, solos, etc. 
- e conciliando natureza com recuperação económica e justiça social.

Infraestruturas - mais dinheiro para estradas contradiz o compromisso da UE de não alocar 
nem mais um euro para esta finalidade. Preocupa-nos concretamente a ligação de Bragança a 
Puebla de Sanabria (ES) (pág 77), criando uma barreira artificial no Parque Natural de Monte-
sinho, uma área protegida. Alternativamente, este investimento deveria ser alocado às áreas 
classificadas (Áreas Protegidas, Rede Natura 2000, etc.) e à criação de “estradas da natureza”, 
procurando garantir corredores ecológicos em bom estado entre áreas classificadas atuais, e 
também futuras a designar para atingir a meta internacional de 30% de proteção.

ALIMENTAÇÃO, FLORESTAS, BIODIVERSIDADE

https://www.natureza-portugal.org/?364336/UM-OCEANO-SAUDVEL-PARA-UMA-RECUPERAO-ECONMICA-SUSTENTVEL-EM-PORTUGAL
https://www.natureza-portugal.org/?364336/UM-OCEANO-SAUDVEL-PARA-UMA-RECUPERAO-ECONMICA-SUSTENTVEL-EM-PORTUGAL


Mobilidade Sustentável - as medidas deverão contemplar o reforço da ferrovia, e a criação de transporte 
coletivo elétrico on-demand nas zonas de baixa densidade populacional, e ainda de fortes desincentivos à 
aquisição e utilização de transporte elétrico privado com mais de um passageiro. Deverão ser excluídas as es-
tações de metropolitano Infante Santo e Alcântara, por implicarem construção enterrada no leito do rio Tejo, 
e consequentemente com maiores riscos estruturais (relembre-se o acidente durante a construção do túnel 
entre o Terreiro do Paço e Santa Apolónia, que resultou numa derrapagem financeira de 65% face ao custo 
inicialmente previsto). Também questionamos a necessidade de mais uma travessia sobre o rio Douro na zona 
do Grande Porto, mesmo que para uma nova linha de metro, devendo alternativamente ser contemplada por 
exemplo a conversão de uma das várias travessias rodoviárias em ferroviária.

Eficiência energética em edifícios - consideramos ser uma medida fundamental para redução das emissões 
de gases com efeito de estufa, melhoria do conforto térmico da população, e redução da mortalidade clima-
térica sazonal (vagas de frio, ondas de calor). No entanto, é importante que os apoios à melhoria da eficiência 
energética em edifícios residenciais sigam um modelo diferente do atual Programa de Apoio a Edifícios Mais 
Sustentáveis, gerido pelo Fundo Ambiental, de forma a melhorar o acesso por parte dos agregados familiares 
mais desfavorecidos (logo, geralmente com menor capacidade financeira para fazer investimentos desta na-
tureza, mesmo sendo reembolsáveis, e com menores capacidades para lidar com a burocracia inerente a este 
programa).

Hidrogénio - a aposta no hidrogénio verde deve cingir-se a setores com custos muito elevados de descarboni-
zação. O hidrogénio verde, produzido a partir do eletrólise da água com base em eletricidade de origem reno-
vável, suscita questões quanto à possível competição com a procura de consumo final por energia renovável, 
quanto aos custos ambientais da água de elevada pureza necessária, e quanto à perpetuação de investimentos 
na infraestrutura de transporte de gás natural (i.e., um combustível fóssil que deve ser descontinuado) para 
exportar o hidrogénio verde. Adicionalmente, a sua utilização no transporte rodoviário deve restringir-se a 
veículos de grande dimensão, em que a mobilidade elétrica não seja viável.

Fileira Integrada de Lítio e fábrica de baterias - acreditamos que esta iniciativa será implementada já com o 
enquadramento legislativo que irá entrar em vigor em breve através do futuro decreto-lei sobre aos depósitos 
minerais. Nesse sentido, é necessário reforçar que o Governo tem enquadrado estas políticas dentro de “prin-
cípios do green mining”, quando estes não estão definidos por nenhuma entidade de referência nem há um 
standard que permita aferir se uma exploração mineira cumpre ou não as normas do green mining. Considera-
mos que o green mining não deve ser invocado como garantia da maior sustentabilidade ambiental da explo-
ração mineira em Portugal, devendo esta ser promovida em sede de Avaliação de Impacto Ambiental; através 
da monitorização e fiscalização ambiental das explorações durante a fase de exploração; através da reabilita-
ção das áreas de exploração após o encerramento da exploração. Frisamos ainda que o melhor desempenho 
ambiental de uma exploração mineira depende também das condições de governança da respetiva atividade, 
aplicando de forma sistemática e abrangente os princípios da transparência na tomada de decisão, do acesso 
à informação por parte do público, da utilização da evidência técnico-científica para informar as decisões, etc.

A ANP|WWF está liminarmente contra a exploração mineira em áreas de conservação, isto é, em áreas que 
integram a Rede Nacional de Áreas Protegidas e/ou a Rede Natura 2000 em conformidade com a União Inter-
nacional para a Conservação da Natureza.

CLIMA E ENERGIA

1  Inclui o plano de eficiência hídrica do Algarve e a barragem do Pisão.
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O Plano de Recuperação e Resiliência que será proposto pelo Governo Português é uma oportunidade única para 
transformar a nossa economia, tornando a nossa sociedade mais resiliente, e desejavelmente mais inclusiva e mais 
sustentável.

Após o processo de consulta pública, é com desagrado que vemos que poucas ou nenhumas evoluções foram feitas 
face ao plano original. O Plano de Recuperação e Resiliência permanece claramente a amarelo e vermelho, categorias 
insatisfatórias no que concerne ao pilar climático e que põe em causa a qualidade de vida dos portugueses, o direito a 
um ambiente saudável e a uma economia mais justa e mais resiliente.

O Plano apresentado vai contra as regras definidas pela Comissão Europeia para os Planos de Recuperação e Resiliência 
dos Estados-Membros (como a própria já fez questão de referir publicamente). É urgente que o governo português 
apresente um novo plano que seja coerente com o Pacto Ecológico Europeu, as diretrizes da Comissão Europeia e 
sobretudo com as expetativas dos portugueses, a fim de garantir a aprovação dos investimentos propostos e um 
futuro mais justo e sustentável para Portugal.


